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YARA MALHEIROS 
Os problemas da eduça-

ção pouco mudaram nas úl-
timas décadas, e uma das 
razões pode ser a má , apli-
cação das verbas do Gover-
no na área educacional. 
Um relatório realizado pelo 
Instituto de Planejamento 
Econômico e Social (Ipea), 
órgão da Secretaria de Pla-
nejamento, além de mos-
trar a má aplicação das 
verbas em educação, con-
cluiu que permanecem al-
tas as taxas de evasão e re-
petênçia no ensino de pri 
meiro grau, e que há mais 
crianças sem açesso à es-
cola na zona rural que nos 
centros urbanos. 

O problema é mais acen 
tuado nos estados nordesti-
nos, onde nas zonas rurais 
se çoncentram 52,5 por cen 
to da população escolarizá-
vel rural do País. Existem 
no Nordeste dois milhões 
de crianças fora da escola, 
o que representa 80 por 
cento do déficit escolar ru-
ral nacional. O relatório de 
320 páginas aponta que o 
abandono precoce da esco 
la ainda constitui o maior 
problema registrado nas 
áreas urbanas. Em geral 
as crianças abandonam as 
aulas para atender às exi- 

gências de sobrevivência 
da família. 

Com 120 gráficos e tabe-
las, o estudo do Ipea indica 
que nas zonas rurais a mé-
dia de escolarização mal 
ultrapassa a dois anos de 
estudo, exceto na Região 
Sul e áreas mais moderni-
zadas do Sudeste, enquanto 
nas regioes metropolitanas 
a média de frequência es-
colar é de cinco a seis anos 
de estudos. 

O relatório mostra que o 
Governo destinou no ano 
passado a metade dos re-
cursos do Ministério da Ed-
cucação para o primeiro 
grau, aos estados nordesti-
nos. Só a má aplicação das 
verbas explica o estado de-
ficiente do ensino no Nor-
deste. Conforme pesquisa 
realizada pela Secretaria 
de Ensino Básico do MEC, 
em cada 100 cruzados desti-
nados a educação no Esta 
do do Piauí, apenas 52 deles 
chegavam as salas de aula. 
O restante é consumido pe-
la burocracia das secreta-
rias de educação, onde es 
tão lotados milhares de 
funcionários. 

O problema parece não 
ocorrer apenas no Nordes-
te. Ao concluir preliminar-
mente os trabalhos da Co-
missão Parlamentar de In- 

quérito (CPI), instalada 
em abril deste ano para 
apurar a aplicaç-ao dos re-
cursos destinados a educa-
ção, o presidente da CPI, 
deputado Hermes Zanetti 
( PMDB-RS) , denunciou 
que 50 por cento das verbas 
destinadas ao setor não 
chegam às escolas, "mas 
se perdem na burocracia 
do Ministério da Educa-
ção". 

Apesar de demonstrar 
que vem caindo o número 
de analfabetos jovens o tra-
balho identifica uma çon-
centração de analfabetos 
adultos, - prinçipalmente 
nas regiões Norte e Nordes-
te, onde estão localizados 
os bolsões de pobreza edu-
cacional. Além da zona ru-
ral, as periferias dos gran-
des centros urbanos abri-
gam o maior número de 
pessoas que n-ao sabem 
ler. 

O documento do Ipea, 
realizado ao longo de seis 
meses, segundo o coorde-
nador adjunto do trabalho, 
Raulino Tramontin, critica 
os movimentos de educa-
ção popular, surgidos no 
Brasil a partii:  de 80, com a 
instalação do Mobral, subs-
tituído pela Fultdação Edu-
car. 

Os técnicos consideram 
que existe "um grande va-
zio no setor educaçional de 
adultos", salientando a es-
cassez dos meios de autofi-
nanciamento e as possibi-
liades para obtenção de fi 
nanciamento governamen-
tal para a realização de 
programas para a educa-
ção de adultos. As exce-
ções, segundo os técnicos, 
ficam por conta dos proje-
tos de iniciativa de movi-
mentos civis ou entidades 
comunitárias, que conse-
guem se articular com pre-
feituras municipais para o 
desenvolvimento de proje-
tos de educação de adultos. 


